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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. FRAÇÃO 

PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS DO ART. 621 

DO CPP. NÃO PREENCHIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Em relação à exasperação da reprimenda pela continuidade delitiva, é 

imperioso salientar que esta Corte Superior de Justiça possui o 

entendimento consolidado de que, em se tratando de aumento de pena 

referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 

pela prática de 2 infrações; 1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 

1/3 para 5 infrações; 1/2 para para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais 

infrações.

2. Conforme exaustivamente comprovados nos autos, considerando a 

dificuldade inerente a uma criança vítima de abuso sexual em precisar as 

datas das investigas criminosas, entendo ser lídima a sentença e em 

perfeita correlação com a denúncia, ao concluir pela condenação do 

acusado, porquanto a exordial acusatória não deixou dúvidas acerca do 

momento em que perpetrados os atos de libidinagem: diversas datas 

entre fevereiro de 2004 a 2005.

3. De acordo com o contexto apresentado nos autos, tudo devidamente 
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confirmado pelo acórdão ora atacado, dúvidas não há de que se 

distanciaram para além de sete o número de vezes em que o recorrido 

molestou as vítimas. Em casos como este não pode a dúvida acerca da 

quantidade de ações levar ao aumento da pena no patamar mínimo; não 

é razoável nem proporcional. Isso significa que o julgador está 

autorizado a majorar a reprimenda até na fração máxima pela 

continuidade delitiva nas hipóteses em que ficar inconteste que os 

abusos faziam parte da rotina familiar; o que não é raro, como no caso 

dos autos.

4. Não foram preenchidos os requisitos previstos no art. 621 do Código 

de Processo Penal para admissão de eventual revisão criminal formulada 

pelo recorrente; não há nenhuma violação imputável ao acórdão 

vergastado, sobretudo a ser sanada nesta via.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 12 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL. FRAÇÃO 

PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS DO ART. 621 

DO CPP. NÃO PREENCHIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. Em relação à exasperação da reprimenda pela continuidade delitiva, é 

imperioso salientar que esta Corte Superior de Justiça possui o 

entendimento consolidado de que, em se tratando de aumento de pena 

referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 

pela prática de 2 infrações; 1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 

1/3 para 5 infrações; 1/2 para para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais 

infrações.

2. Conforme exaustivamente comprovados nos autos, considerando a 

dificuldade inerente a uma criança vítima de abuso sexual em precisar as 

datas das investigas criminosas, entendo ser lídima a sentença e em 

perfeita correlação com a denúncia, ao concluir pela condenação do 

acusado, porquanto a exordial acusatória não deixou dúvidas acerca do 

momento em que perpetrados os atos de libidinagem: diversas datas 

entre fevereiro de 2004 a 2005.

3. De acordo com o contexto apresentado nos autos, tudo devidamente 
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confirmado pelo acórdão ora atacado, dúvidas não há de que se 

distanciaram para além de sete o número de vezes em que o recorrido 

molestou as vítimas. Em casos como este não pode a dúvida acerca da 

quantidade de ações levar ao aumento da pena no patamar mínimo; não 

é razoável nem proporcional. Isso significa que o julgador está 

autorizado a majorar a reprimenda até na fração máxima pela 

continuidade delitiva nas hipóteses em que ficar inconteste que os 

abusos faziam parte da rotina familiar; o que não é raro, como no caso 

dos autos.

4. Não foram preenchidos os requisitos previstos no art. 621 do Código 

de Processo Penal para admissão de eventual revisão criminal formulada 

pelo recorrente; não há nenhuma violação imputável ao acórdão 

vergastado, sobretudo a ser sanada nesta via.

5. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

J. P. A. agrava de decisão, por meio da qual conheci do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa, em suma, afirma que "[n]ão se pediu a 
aplicação de fração mínima, mas da fração de 1/5, diante da certeza que foi 
praticado (sic) três crimes de atentado violento ao pudor" (fl. 195).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o especial.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 
fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Conforme dito, dispõe o art. 621 do Código de Processo Penal que "a 
revisão dos processos findos será admitida" quando a sentença condenatória: a) for 
contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) se fundar em 
depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos; c) caso, após a 
sentença, se descobrirem novas provas de inocência do condenado ou de 
circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena.

A Corte local assim indeferiu o pedido revisional:

A meu ver, de fato, mostra-se plenamente proporcional o aumento 
da pena no dobro, vez que ao revés do sustentado pelo autor não 
se mostra comportável reconhecer a fração de ?, ante a prática de 
três delitos.

Ora, as provas comportam reconhecer a conduta reiterada do 
condenado, em diversas oportunidades, tendo-se em vista que as 
vítimas afirmaram que as investidas eram diárias, pelo que torna 
ponderável a fixação da fração de aumento em metade.

A meu ver, a simples inconformidade do requerente com a 
quantidade de pena que lhe foi imposta, devidamente valorada 
pelo magistrado de primeiro grau e pela Primeira Câmara Criminal 
deste egrégio Tribunal de Justiça, à unamimidade de votos, não 
autoriza o manejo da revisão criminal.

Constato que a pretensão verdadeira é dar à revisão criminal 
contornos de verdadeira apelação criminal, rediscutindo questão 
amplamente analisada em primeira e segunda instância.

O postulante não demonstrou o preenchimento dos requisitos 
acima transcritos e, desse modo, efetivamente, não há falar, na 
espécie, em vício de procedimento ou de julgamento, e/ou 
correção de erro judiciário, vez que não demonstradas as hipóteses 
do artigo 621, do Estatuto Processual, consoante suso asseverado 
(fls. 108-109, grifei).

 

A instância antecedente narra que as condutas do réu eram reiteradas e 
foram praticadas em diversas oportunidades, "tendo-se em vista que as vítimas 
afirmaram que as investidas eram diárias", de forma continuada e mediante 
violência presumida praticou abusos sexuais contra a vítima nas datas citadas.
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Não é nova a jurisprudência desta Corte Superior de que "[e]m se 
tratando de crimes contra a liberdade sexual, que geralmente são praticados na 
clandestinidade, a palavra da vítima assume relevantíssimo valor probatório, 
mormente se corroborada por outros elementos de prova contidos nos autos" (
AgRg no AREsp n. 563.496/PA, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 5ª T., DJe 
22/2/2016, destaquei).

Ademais, conforme exaustivamente comprovados nos autos, 
considerando a dificuldade inerente a uma criança vítima de abuso sexual em 
precisar as datas das investigas criminosas, entendo ser lídima a sentença e em 
perfeita correlação com a denúncia, ao concluir pela condenação do acusado, 
porquanto a exordial acusatória não deixou dúvidas acerca do momento em que 
perpetrados os atos de libidinagem: diversas datas entre fevereiro de 2004 e 2005.

Cumpre lembrar, também, que é assente na jurisprudência do STJ que o 
réu não se defende da capitulação da denúncia, mas dos fatos descritos na exordial 
acusatória.

Em relação à exasperação da reprimenda pela continuidade delitiva, é 
imperioso salientar que esta Corte Superior de Justiça possui o entendimento 
consolidado de que, em se tratando de aumento de pena referente à continuidade 
delitiva, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 
3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 
para 7 ou mais infrações.

Diante dessas premissas, julgo que agiu de modo acertado o Tribunal a 
quo, diante da nítida frequência com que os fatos foram praticados, ao fixar a 
fração de 1/2 para o recrudescimento da reprimenda pela continuidade delitiva, que 
até o beneficiou.

De acordo com o contexto apresentado nos autos, tudo devidamente 
confirmado pelo acórdão ora atacado, dúvidas não há de que se distanciaram para 
além de sete o número de vezes em que o recorrido molestou as vítimas. Em casos 
como este não pode a dúvida acerca da quantidade de ações levar ao aumento da 
pena no patamar mínimo; não é razoável nem proporcional. Isso significa que o 
julgador está autorizado a majorar a reprimenda até na fração máxima pela 
continuidade delitiva nas hipóteses em que ficar inconteste que os abusos faziam 
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parte da rotina familiar, o que não é raro, como no caso dos autos.

Nesse sentido:

[...]

2. A Corte de origem, conquanto haja delineado e reconhecido a 
ocorrência de múltiplos (e incontáveis) crimes de estupro de 
vulnerável, entendeu por bem negar a realidade e, na dúvida, 
impor o patamar mais brando.

3. O julgador está autorizado a majorar a reprimenda na fração 
máxima pela continuidade delitiva nas hipóteses em que ficar 
inconteste que os abusos de natureza sexual faziam parte da rotina 
familiar, como no caso.

4. Na espécie, ficou incontroverso, pela moldura fática exposta, 
que se distanciaram para muito mais de sete o número de vezes em 
que o recorrido molestou a vítima, porquanto o próprio Tribunal 
de origem salientou a omissão dos familiares em revelar os fatos, 
tendo em vista a influência que ele exercia sobre eles, "o que 
permitiu que os crimes fossem praticados durante anos, por 
reiteradas vezes".

5. Recurso especial conhecido e provido, para reconhecer a 
violação do art. 71 do Código Penal e restabelecer a sentença 
condenatória.

(REsp n. 1.582.601/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
2/5/2016).

 

Diante de tudo que foi apresentado, considero não haverem sido 
preenchidos os requisitos previstos no art. 621 do Código de Processo Penal para 
admissão de eventual revisão criminal formulada pelo recorrente; não há nenhuma 
violação imputável ao acórdão vergastado, sobretudo a ser sanada nesta via. 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Publique-se e intimem-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0308347-4 AREsp 2.458.236 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1322114420068090137  527761857  52776185720228090000

EM MESA JULGADO: 12/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J P A 
ADVOGADO : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA  - GO041649 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J P A 
ADVOGADO : ADELINA LASDIANA BEZERRA DA COSTA  - GO041649 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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